PARECER Nº 2213, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 8288, DE 2011
O processo em epígrafe contém a documentação encaminhada pela Fundação para o Remédio  Popular – FURP, relativa aos exercícios de 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, em atendimento ao artigo 3° da Lei n° 4595, de 1985, consistindo no desempenho geral da entidade naqueles períodos.  

O Parecer de n.º 1578, de 2011, desta Comissão de Fiscalização e Controle (fls. 931/933), concluiu pelo atendimento das exigências constantes na legislação de regência. No mais, este órgão técnico deliberou pelo aguardo da análise do Tribunal de Contas relativa aos exercícios de 2004, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, até então não concluída, para que, em caso de regularidade, pudessem os autos ser arquivados ou, do contrário, a referida decisão pudesse subsidiar esta Comissão na tomada de providências cabíveis. 

 Nesta oportunidade, analisamos a documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas a fls. 934 e seguintes, incluindo os acórdãos de fls. 959, 998, 1058, 1237/1238 e 1275 , que julgou regulares as contas apresentadas pela Fundação para o Remédio Popular - FURP, relativas aos exercícios de 2006, 2004, 2008, 2010 e 2009, respectivamente. Com relação ao exercício de 2007, encontramos, no  site do Tribunal de Contas , Acórdão da Segunda Câmara, em sessão de dia 23 de abril de 2013,  que julgou regulares as contas  com recomendações, e determinação à fiscalização responsável pela próxima inspeção.

Todavia, tendo em vista a natureza do ente sob exame, torna-se fundamental para subsidiar a análise do desempenho da FURP, a apreciação, pelo Tribunal de Contas, das contas da empresa referentes aos exercícios de 1997 a 2010.   Consultando o site do TCE na internet http://www4.tce.sp.gov.br/content/pesquisa-de-processos verificamos as seguintes situações:

	EXERCÍCIO
	DECISÃO DO TCE
	PROCESSO EXPURGADO OU NÃO PELO TCE

	1997
	Regulares as contas com ressalva
	Expurgado em 8/6/2006

	1998
	Regulares Contas
	Expurgado em 8/6/2006

	1999
	Regulares as contas com ressalva
	Expurgado em 29/4/2008

	2000
	Regulares Contas
	Expurgado em 6/7/2011

	2001
	Regulares as contas com ressalva
	Expurgado em 17/3/2010

	2002
	Regulares Contas 
	Expurgado em 16/1/2012

	2003
	Regulares as contas
	Expurgado em 15/1/2013

	2004
	Regulares com ressalvas das questões apontadas nos itens “Licitações”, “Contratos e Pessoal” e recomendando providências para reversão do prejuízo acumulado apresentado pelas Contas, com a consequente melhora dos índices econômicos e financeiros da Fundação
	Acórdão – sessão de 21 de novembro de 2006 

	2005
	Regulares as contas
	Expurgado  em 11/7/2013

	2006
	Regulares as contas
	Acórdão – sessão de 16 de setembro de 2008

	2007
	Regulares das contas com recomendações, e determinação à fiscalização responsável pela próxima inspeção
	Acórdão – sessão de 23 de abril de 2013

	2008
	Regulares as contas com recomendação à Fundação e determinações aos Agentes de Fiscalização
	Acórdão – 05 de fevereiro de 2013

	2009
	Regulares as contas 
	Acórdão – sessão de 02 de julho de 2013

	2010
	Regulares com ressalvas das falhas apontadas pela Fiscalização nos itens “Composição da Cúpula Diretiva”, “Resultado do Exercício”, “Falhas de Instrução”, “Dispensa/Exigibilidade”, “Contratos”, “Execução Contratual”, “Admissão de Pessoal” e “Controle Interno”
	Acórdão – sessão de 22 de maio de 2012


Diante disso, verificamos, ao analisar o desempenho da FURP nos exercícios mencionados, que o Tribunal de Contas, na maioria dos processos examinados julgou regulares as  suas contas, levantando algumas falhas e apresentando recomendações que segundo o Tribunal de Contas não tem força para comprometer as referidas contas. 

Observamos, ainda, que no voto referente ao exercício de 2010, o Relator Substituto constatou que as contas da fundação estavam equilibradas e apresentaram resultados positivos, ou seja, naquele exercício,  a FURP obteve um superávit de R$ 5.628.969,56,  que elevou seu patrimônio líquido de R$ 217.665.001,87 para R$ 223.293.971,43. Ressaltou, também, o fato de que a fundação apresentou índices de liquidez abaixo do desejável.

   Por fim, o Tribunal alertou a fundação que o não atendimento das recomendações na próxima inspeção poderá implicar em julgamento de irregularidade das próximas contas e que a fiscalização verificará se foram adotadas as providências anunciadas pela FURP.  Solicitou, ainda,  a tramitação autônoma do TC n.º 16567/026/11, em face das irregularidades apontadas, para que se tenha uma instrução complementar mais efetiva.

  Dessa maneira, após tomarmos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos, verificamos que a FURP ateve-se à competência institucional que lhe é atribuída nos exercícios de 1997 a 2010, e propomos o arquivamento do Processo RGL n.° 8288, de 2011. 

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 10-12-2013

a) Célia Leão – Presidente
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